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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sessao de  12 de setembhp ig  91	 ACORDÃON9 101-82,075

Recumon9-	 62,566 - IRF - ANO de 1984

Recorrente:	 CLIVALE PROSODE LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA)

AUSÊNCIA DE Lutclo - Não se opondo
o contribuinte, no recurso interpos-
to ao Colegiado, a exigancia do cra
dito tribut grio mantido em primeira.
instancia, mas apenas postulando com
pensação com credito que diz possuir
em processo de restituição, nao hg
littgio a ser julgado, sendo, outros
sim, a mataria estranha 2 compet2n7
cia do Conselho de Contribuintes.

Tis-tos, relatados e discutidos os presentes au-

tos 4e recurso interposto por CLIVALE PROSAtDE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primei—
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não co-

nher do recurso, por versar sobre mataria estranha à competan-

eia deste Colegiado, nos termos do relatOrio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

S-	 4:s Sess ges (DF), em 12 de setembro de 1991
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTdVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSU
ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÊ EDUAR
DO RANGEL DE ALCKMIN. 	
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cLrvALE PROSAÉDE LTDA.

RELAT6RIO

CLTVALE PROSODE LTDA., qualificada nos autos,

manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delega

do da Receita Federal em Salvador-BA, que manteve o auto de infra
,...
çao contra ela lavrado,

A exig2ncia decorre de omissão de receitas apura-

da no ano de 1984 apurada no Processo 10580-009.766/89-15, em no-

me da mesma empresa tendo sido o lançamento reflexo feito na fon-

te de acordo com o art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

O recorrente tanto em primeira como em segunda

instancia alicerça sua deles a na apresentada pela pessoa jurrdi-

ca nas fases impugnat gria e recursal.

O apelo da empresa recebeu neste Conselho o mime-

ro 9_8.573 não conhecido pela Camara por versar mataria estranha

ã competancia do Conselho (Ac. 101-81.760).
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

A empresa, como j g se disse no relat grio, reitera

aqui os argumentos apresentados em seu recurso no processo refe

rente ao imposto de renda.

O contribuinte não se insurge contra a exigencia,

pretendendo ao somente a compensação• do cr gdito tributãrio lan

çado com o seu cr gdito decorrente de pedido de restituição.

Em verdade, a pessoa jurídica reconhece expressamen—
te a proced gncia do cr g dito tribut grio ao dizer que sequer pre-

tende refutg-10 (lis, 311)do Processo 10580-009.766/89-15.

Não hg pois litigio quanto à determinação e exigen-

cia de cr gdito tribut grio, a ser julgada em segunda in'st2ncia

mas uma antecipaçãU ao processo de execução. Litígio houve atg

a decisão "a quo" quando se discutiu a proced gncia de parcelas

e at g mesmo a exist gncia da infração.

Na petição de fls. 311, do citado processo, não hg

controv grsia a se compor, mas apenas um pedido de compensação de

cr g ditos, mat gria de execução.

Nestes autos, a mesma situação se reproduz, a mere-

cer a mesma solução dada no recurso 98.573.

Nesta ordem de juizos, deixo de conhecer do recur-

so por versar meteria estranha a competencia do Colegiado.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES UNES - RELATOR \lk
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